A GARANTIA À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO
VERENA ASSIS ESTEVE

RESUMO: 

Este artigo trata sobre o princípio da razoável duração do processo, que surgiu com o Pacto de San José da Costa Rica e foi incorporado ao nosso ordenamento jurídico em 2004 com a Emenda Constitucional nº. 45, a qual acrescentou ao art. 5º o inciso LXXVIII, principalmente por perceber que um processo moroso acarreta insegurança jurídica, descrença no judiciário, fere frontalmente o princípio da eficiência, também previsto constitucionalmente, pelo qual a atividade estatal dever ser exercida com presteza.
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1. INTRODUÇÃO:

A autotutela corresponde à forma mais antiga de solução de conflito, nasceu da disputa dos homens pela busca de bens essenciais a sua sobrevivência, prevalecendo sempre a vontade do mais forte em detrimento a vontade do mais fraco. Com o passar do tempo, com o fortalecimento do Estado e com a evolução das sociedades, essa forma de solução de conflitos foi sendo expurgada da ordem jurídica. O Estado então vedou a ampla utilização da autotutela, tomando para si a responsabilidade de solucionar todos os conflitos interindividuais, prevendo uma nova função, a de prestar a justiça de forma rápida, efetiva e adequada.

Atualmente, quando se pensa no conceito de acesso à justiça, entende-se ser a atividade desenvolvida pelo Poder Judiciário, acessível a todos indistintamente, a qual se espera ser eficaz, fornecendo uma resposta fundamentada e convincente às demandas a ele impostas, dentro de um prazo razoável de tempo.

Deve-se, por isso, imprimir ao princípio da razoável duração do processo toda importância que qualquer outro direito fundamental possui, pois a sua não observância gera insegurança jurídica, descrédito no Poder Judiciário, interferindo negativamente na própria economia, uma vez que desestimula os empresários a investirem no país, pois não raro determinadas ações têm o condão de decidir o futuro da empresa.

Ademais, para que o processo cumpra com a função social para o qual foi concedido, faz-se necessário que se desenvolva em um período razoável de tempo, já que quanto mais tempo passa entre a data do fato e o seu julgamento, menos condições têm o juiz de solucionar a lide com segurança e justiça.

Para atingir as expectativas da sociedade moderna é preciso que o processo cumpra seu resultado com o mínimo de dispêndio de energia e tempo. Por isso, a Constituição Federal garantiu expressamente o direito a um processo sem dilações indevidas, o criando como norma programática, a qual deverá ser seguida por todos os Poderes: Executivo organizar a estrutura necessária ao exercício da atividade jurisdicional, Legislativo ao criar normas e procedimentos e Judiciário ao utilizar-se dos meios postos à sua disposição, bem como ao cumprir os prazos processuais fixados.

Portanto, a duração demasiada do processo configura ofensa à Constituição Federal, devendo o Estado ser responsabilizado pela omissão de prestar a tutela jurisdicional adequada.

2. A GARANTIA À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO
A autotutela, como se sabe, corresponde historicamente à forma mais antiga de solução de conflito, surgida quando ainda não havia a figura do Estado com força suficiente para impor a vontade das normas, do Direito sobre a vontade dos particulares. 

Nascida da disputa dos homens pela busca de bens essenciais a sua sobrevivência, a qual prevalecia sempre a vontade do mais forte em detrimento a vontade do mais fraco, a autotutela é caracterizada como a forma de solução de conflito que se dá pela imposição da vontade de um, em prejuízo e sacrifício do outro, na qual inexiste a figura do juiz imparcial. Portanto, configura-se como uma forma de solução parcial e egoísta, também conhecida como exercício do direito pelas próprias mãos. 

Com o passar do tempo, com o fortalecimento do Estado e com a evolução das sociedades essa forma de solução de conflitos foi sendo expurgada da ordem jurídica, vez que se percebeu que este regime tendia a injustiças e representava um constante perigo à paz social.

Desta forma, a autodefesa passou a ser utilizada como um regime de exceção. No ordenamento jurídico brasileiro esta solução é vedada, prevista inclusive como conduta tipificada pelo Código Penal em seu artigo 345
. Contudo, como o Estado não pode se fazer presente a todo tempo para solucionar os problemas dos seus jurisdicionados, permite como exceção a utilização deste instituto para os casos em que a pessoa irá incorrer ou está na iminência de incorrer em mal injusto ou grave. São exemplos: a legítima defesa, estado de necessidade, direito de greve, direito de retenção etc.

São duas as razões pelas quais se admite a conduta unilateral invasora da esfera jurídica alheia nesses casos excepcionais: a) a impossibilidade de estar o Estado-juiz presente sempre que um direito esteja sendo violado ou prestes a sê-lo; b) a ausência de confiança de cada um no altruísmo alheio, inspirador de uma possível autocomposição. (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2006, p.35).
Assim, a partir do momento que o Estado vedou a ampla utilização da autotetela, ele tomou para si a responsabilidade de solucionar todos os conflitos interindividuais que possam existir, passou a decidir imperativamente e a impor as suas decisões. Desta forma, previu para si uma nova função, a qual é amplamente expressada através da jurisdição. Portanto, ao prever a proibição da autodefesa o Estado assumiu o monopólio da jurisdição, decorrendo assim o dever de prestar a Justiça de forma rápida, efetiva e adequada. 

A tutela jurisdicional foi inicialmente prevista pela ONU em 10 de dezembro de 1948, no artigo 10 da Declaração dos Direitos do Homem
. Logo depois, em 04 de novembro de 1950, a Convenção Européia para a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais exaltou o mesmo valor
. E, em 22 de novembro de 1969, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em San José da Costa Rica, ratificou em seu artigo 8º, § 1º, a garantia da tutela jurisdicional
. 

O Brasil, signatário do Pacto de San José da Costa Rica e seguindo a tendência mundial, também previu em sua Constituição Federal, no artigo 5º, inciso XXXV o princípio da inafastabilidade, compreendido como o princípio constitucional garantidor do acesso à justiça, ao preconizar que: “a lei não excluirá da apresentação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão a direito”.

Destarte, com a interpretação do referido artigo, ficou compreendido que o direito ao acesso à justiça pertence a todos que aleguem terem sido lesados em seu direito, não precisando para tanto, ter o autor razão naquilo que pleiteia, existindo independentemente desta circunstância, tendo em vista, ser um direito abstrato.

A Carta Magna é categórica ao prever que não há matéria que possa ser excluída da apreciação do Poder Judiciário. Sendo correto, nesta linha, dizer que a tutela antecipatória também é garantida pelo princípio constitucionalmente previsto, o da inafastabilidade, visto que com a nova Carta Constitucional em seu artigo 5º, inciso XXXV, previu também a tutela jurisdicional da ameaça. Ou seja, o Poder Judiciário a partir de então passou a apreciar não só a lesão, como a também a ameaça de lesão a direito.

Inicialmente e por muito tempo, o princípio da inafastabilidade foi concebido apenas como a fixação do direito de ação e do juiz natural. Achava-se estar este princípio amplamente assegurado pelo simples fato de permitir a todos o livre acesso ao Poder Judiciário, o qual deveria lhe fornecer a prestação jurisdicional.

Desta forma, bastava que o jurisdicionado alegasse ter sido lesado em um dos seus direitos ou que estava em vias de sê-lo perante órgãos do judiciário que se considerava que o referido princípio se encontrava assegurado em todos os seus aspectos.

Porém, como explicitou Fredie Didier (2007, p.81): 
O conteúdo desta garantia era entendido, durante muito tempo, apenas como a estipulação do direito de ação e do juiz natural. Sucede que a mera afirmação destes direitos em nada garante a sua efetiva concretização. É necessário ir-se além. Surge, assim, a noção de tutela jurisdicional qualificada. Não basta a simples garantia formal do dever do Estado de prestar a Justiça; é necessário adjetivar esta prestação estatal, que há de ser rápida, efetiva e adequada.

Deste modo, percebeu-se a necessidade de ampliar a interpretação do supramencionado artigo constante na Carta Magna, o qual prevê o direito fundamental à inafastabilidade da apreciação pelo Poder Judiciário, para através de uma prestação jurisdicional rápida efetiva e adequada atender de modo vasto as expectativas dos jurisdicionados.

Até mesmo porque atualmente, quando a sociedade pensa no conceito de acesso à justiça, entende-se ser aquela atividade desenvolvida pelo Poder Judiciário, a qual é acessível a todos indistintamente, que espera ser eficaz, e que dará a resposta fundamentada e convincente às demandas a ele impostas.

De acordo com Carreira Alvim, ao escrever o artigo intitulado como Justiça: Acesso e Descesso, o acesso à justiça compreende-se como:

O acesso aos órgãos encarregados de ministrá-la, instrumentalizados de acordo com a nossa geografia social, e também um sistema processual adequado à veiculação das demandas, com procedimentos compatíveis com a cultura nacional, bem assim com a representação (em juízo) a cargo das próprias partes, nas ações individuais, e de entes exponenciais, nas ações coletivas, com assistência judiciária aos necessitados, e um sistema recursal que não transforme o processo numa busca interminável de justiça, tornando o direito da parte mais um fato virtual do que uma realidade social. Além disso, o acesso só é possível com juízes vocacionados (ou predestinados) a fazer justiça em todas as instâncias, com sensibilidade e consciência de que o processo possui também um lado perverso que precisa ser dominado, para que não faça, além do necessário, mal à alma do jurisdicionado. (2009, p.2)
Destarte, o cidadão, a partir do desdobramento do entendimento do princípio da inafastabilidade, passou a ter garantido não apenas o seu direito ao acesso ao judiciário independentemente de ter sofrido lesão ou ameaça de lesão a um direito, mas também o direito a um processo no qual se está garantido o devido processo legal, a ampla defesa, o contraditório, o direito a um processo com duração razoável.

Pode-se dizer, então, que todos esses princípios são decorrência do princípio da adequação da tutela jurisdicional.

O princípio do devido processo legal foi originalmente previsto na Carta Magna de 1215, conhecida como Law of the Land, outorgada por João Sem Terra com o objetivo de limitar os poderes do Rei ao agir como juiz ou no exercício da atividade administrativa, perante os senhores feudais. 

É decorrente da expressão inglesa due processo of Law, é o princípio base, a regra matriz, pela qual todos os outros princípios se orientam. A sua interpretação abrange tudo aquilo que está relacionado com a violação à vida, à liberdade e à propriedade do indivíduo.

Está expressamente previsto no artigo 5º, inciso LIV da Constituição Federal: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.

Com a finalidade de explicitar o significado deste princípio consagrado na Constituição Federal de 1988, elucidativas são as palavras do Supremo Tribunal Federal, proferidas pelo Ministro Carlos Veloso, ao pronunciar seu voto na ADI 1.511-MC:

Abrindo o debate, deixo expresso que a Constituição de 1988 consagra o devido processo legal nos seus dois aspectos, substantivo e processual, nos incisos LIV e LV, do art. 5º, respectivamente. [...] Due process of law, com conteúdo substantivo — substantive due process — constitui limite ao Legislativo, no sentido de que as leis devem ser elaboradas com justiça, devem ser dotadas de razoabilidade (reasonableness) e de racionalidade (rationality), devem guardar, segundo W. Holmes, um real e substancial nexo com o objetivo que se quer atingir. Paralelamente, due process of law, com caráter processual — procedural due process — garante às pessoas um procedimento judicial justo, com direito de defesa.
Conforme visto acima, este princípio deve ser compreendido sobre seus dois aspectos: em sentido material (substantive due process) e no sentido formal (procedure due process).

Oportuno também são as palavras de Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pelegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco (2006, p.88) acerca do princípio em análise. Os referidos doutrinadores entendem que as garantias constitucionais asseguram às partes o exercício de suas faculdades e poderes processuais, ao mesmo tempo em que são indispensáveis ao correto exercício da jurisdição. Essas garantias não servem apenas aos interesses das partes, como direitos públicos subjetivos destas, mas, configuram, antes de tudo, a salvaguarda do próprio processo, objetivamente considerado, como fator legitimante do exercício da jurisdição.

Ainda, deve-se entender o devido processo legal em sentido material como aquele que atua no que diz respeito à criação de normas materiais, ou seja, tenta evitar a ocorrência de eventuais abusos cometidos pelo Poder legislativo ao legislar. Este poder, durante o processo de formulação das normas legais deverá se utilizar da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que todos os atos proferidos pelo poder público devem estar em consonância com o que preceitua o devido processo legal.

Já no que se refere ao devido processo legal em sentido formal, prescreve Fredie Didier Jr. (2007, p.37):

Segundo a doutrina, o devido processo legal em sentido formal é, basicamente, o direito a ser processado e a processar de acordo com normas previamente estabelecidas para tanto, normas estas cujo processo de produção também deve respeitar aquele princípio. Os demais princípios são, na verdade, decorrência daquele.

Neste passo, os princípios do contraditório e da ampla defesa são corolários do devido processo legal. São também previstos constitucionalmente, no art. 5º, inciso LV: “aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. Em síntese, configuram-se como o direito de defender-se em juízo de qualquer pretensão imposta por outrem.

Apesar de se encontrarem no mesmo dispositivo constitucional, não equivalem à mesma coisa. Entende-se que o contraditório é o meio de atuação do direito de defesa, no qual este se realiza através daquele.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, pode-se inferir também que o direito ao processo sem dilações indevidas configura-se como corolário do devido processo legal.

Atualmente, engana-se quem entende que o direito a prestação jurisdicional restringe-se ao direito a um juiz natural e o de obter uma resposta à demanda apresentada. Como visto anteriormente, a prestação jurisdicional tem sido compreendida em seu sentido mais amplo, deve ser qualificado, ou seja, visa assegurar ao jurisdicionado, por via da ação processual, o mesmo resultado que alcançaria se a autotutela não fosse proibida pelo Estado. Este resultado deverá ser obtido por meio de uma prestação jurisdicional qualificada pela especificidade da tutela e pela duração razoável do processo.

O direito a duração razoável do processo vem, há muito tempo, sendo objeto de preocupação de todo o mundo, até mesmo os países que possuem litigiosidade contida já perceberam a necessidade de criar mecanismos que tornem a tutela mais célere e efetiva.

O mundo passou a verificar que uma justiça morosa será sempre falha e acarreta sérios problemas, como o descrédito no Poder Judiciário, a insegurança jurídica, a ansiedade das partes e até mesmo problemas de ordem material.

É inconcebível, no mundo dinâmico em que se vive hoje, com o advento da globalização, com a capacidade de transmissão de informações de um lugar para o outro em tempo mínimo, ainda ter-se um processo longo, demorado, burocrático, incapaz de garantir no prazo razoável a tutela jurídica específica.

No artigo denominado O direito à razoável duração do processo e a experiência italiana, Paulo Hoffman preceitua que:

Um processo adequado e justo deve demorar exatamente o tempo necessário para a sua finalização, respeitado o contraditório, a paridade entre as partes, o amplo direito de defesa, o tempo de maturação e compreensão do juiz, a realização de provas úteis e eventuais imprevistos, fato comum a toda atividade; qualquer processo que ultrapasse um dia dessa duração já terá sido moroso. 

Entretanto, um processo em que sejam rigorosamente respeitados todos os princípios processuais e morais destacados, mas que tenha uma duração excessivamente longa, não será igualmente justo, motivo pelo qual sua duração razoável é preocupação que deve orientar o legislador, o jurista e todos os operadores do direito, sob pena de se transformar a atividade jurisdicional em seu todo em uma grande fábula, um enorme dispêndio de tempo e dinheiro, que jamais atinge o fito e princípio maior do estado democrático, que é a realização da mais lídima forma de justiça. (2009, p.6)
O processo para ser eficaz, justo e adequado necessita ter o tempo necessário para que sejam garantidos todos os direitos fundamentais previstos pela Constituição federal, como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, ao mesmo tempo em que não pode ultrapassar um dia a mais sequer, sob pena de tornar-se moroso.

Assim, direito ao processo com prazo razoável surgiu com o Pacto de San José da Costa Rica, e foi incorporado definitivamente no ordenamento jurídico brasileiro com a emenda constitucional nº. 45, de 8 dezembro de 2004, a qual acrescentou ao art. 5º da CF/88, o inciso LXXVIII: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantem a celeridade de sua tramitação.”

Contudo, antes mesmo da referida emenda, este princípio já podia ser visualizado em nosso ordenamento jurídico através do princípio do devido processo legal e da eficiência. A morosidade do processo acarreta insegurança jurídica e fere frontalmente o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto, pelo qual a atividade estatal deve ser exercida com presteza.

A grande preocupação agora é saber qual é exatamente o prazo razoável para a duração do processo e qual o limite de tempo concedido ao autor que espera ver a sua demanda decidida, obtendo o seu direito à devida tutela jurisdicional. 

Da leitura do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, percebe-se que se trata de um conceito jurídico aberto, indeterminado, visto que não há como conceituar o que seria razoável, até mesmo porque a questão da determinação do tempo é bastante relativa e subjetiva.

Mas, apesar de ser este um conceito jurídico subjetivo e indeterminado, a Corte Européia dos Direitos do Homem previu três critérios para se determinar a duração razoável do processo: a) a complexidade do assunto; b) o comportamento dos litigantes; c) a atuação do órgão jurisdicional.
Para Delosmar Mendonça Junior (2007, p.113), a complexidade do assunto relaciona-se com a ponderação entre os princípios da ampla defesa e da efetividade, com o intuito de garantir a defesa necessária, de acordo com a causa, já a segunda refere-se à litigância de má-fé e o respeito às decisões judiciais, e a terceira, guarda relação com o controle da atuação do julgador no curso do processo.

Mais uma vez, no mesmo artigo anteriormente mencionado, Paulo Hoffman compartilha do seguinte entendimento:

Para definição de prazo razoável não nos parece adequado qualquer outro critério que não a análise de cada caso concreto, tal qual o excelente critério da posta in gioco, estabelecido pela Corte Européia dos Direitos do Homem, que, como já afirmado, julga a infração ao direito do término do processo em prazo razoável e sem dilações indevidas e o próprio valor da indenização com base nos seguintes critérios: a) complexidade do caso; b) comportamento das partes; c) atuação dos juízes, dos auxiliares e da jurisdição. (2009, p.13) (grifos no original)

Assim, para se fixar um lapso temporal plausível ao processo de qualquer país, torna-se imprescindível verificar que cada caso concreto possui suas peculiaridades, cada demanda possui seu tempo.

Contudo, este fato não impede que uma série de atos sejam verificados a fim de atenuar o lapso temporal do processo. Por isso é que deve haver prazos preestabelecidos, adequados, para que cada ato possa ser realizado em consonância com os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Ademais, resta comprovado que uma das maiores garantias de que um processo seja solucionado em tempo razoável é exatamente o cumprimento dos referidos prazos.

Além disso, é indispensável que o art. 262 do CPC seja devidamente aplicado. O procedimento deverá transitar de uma fase para a outra, seja por impulso oficial, seja por impulso das partes. Porém há de se observar que o ordenamento jurídico brasileiro é bastante rigoroso em relação aos prazos referentes às partes, e um tanto quanto permissivo e omisso quanto aos prazos referentes aos órgãos judiciais, estes denominados de prazos impróprios.

Por fim, faz-se necessário que a estrutura temporal do processo fixe os prazos considerando as circunstâncias do direito a ser protegido, em função da tutela que em cada caso se pretende. 

É tempestiva a tutela jurisdicional quando os prazos legalmente prefixados para o trâmite e instrução do processo, concebidos em vista das circunstâncias de fato da demanda, do direito a ser protegido, do contraditório e da ampla defesa. (GAJARDONI, 2003, p.60). 

Luiz Rodrigues Wambier e Tereza Arruda Alvim Wambier (2005, p.29) ponderam que a duração à razoável duração do processo será aquela que melhor puder encontrar o meio-termo entre a definição segura da existência do direito e a realização rápida do direito cuja existência foi reconhecida pelo juiz.

Desta forma, deve-se atentar para o fato de que cada ação judicial possui um procedimento próprio que traz suas próprias peculiaridades embutidas em seu conjunto. 

Em cada procedimento trazido ao judiciário haverá quantidade de partes diferentes, necessidade de produção de provas diferentes – alguns necessitarão de produção de prova simples como a documental ou talvez nem precisarão por se tratar de matéria de direito, ou poderá precisar de uma produção de prova mais complexa, demorada, como é o caso da prova pericial. 

Além disso, deve ser observada a quantidade de processos que compõem cada vara, cada tribunal. Como é cediço, diante da grande extensão territorial do país, das diferenças econômicas e sociais existentes nas regiões, a demanda, não só, de processos como também o número de servidores existentes nas varas e nos tribunais varia muito.

Destarte, a análise de todos esses aspectos configura-se como imprescindíveis para aferir em cada região, em cada vara ou tribunal, em cada caso concreto o tempo necessário para a satisfação de determinada demanda. Contudo, devemos perceber que apesar deste conceito ser subjetivo, não é razoável aceitarmos que uma ação judicial perdure por 10, 15, 20 anos.

Portanto, como visto, a duração do processo deve ser analisada caso a caso, verificando o tempo razoável, necessário a formação da convicção do juiz, da realização das provas, do exercício da ampla defesa, do contraditório e da interposição dos recursos cabíveis, não sendo, por conseguinte, possível a imediata resolução do conflito.

De fato, deve-se com todas as forças imprimir ao princípio da razoável duração do processo toda a importância que qualquer outro direito fundamental possui, visto que a sua não observação, gera insegurança jurídica, descrédito do Poder Judiciário, interferindo inclusive negativamente na própria economia, uma vez que desestimula os empresários a investirem no país, pois não raro, determinadas ações têm o condão de decidir o futuro da empresa. 

Neste passo, percebendo que a simples previsão constitucional do princípio não seria suficiente para solucionar o problema do acesso à justiça, no entendimento mais amplo deste conceito é que surgiu no Brasil uma onda renovadora que tenta criar mecanismos capazes de tornar eficaz o quanto preceituado no artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal.

Essa onda renovadora tomou força com o advento da Emenda Constitucional nº. 45, também conhecida como a Reforma do Judiciário, a qual foi prevista em um momento de crise e de descrédito da sociedade em relação ao Poder Judiciário, e que promoveu diversas mudanças na área processual. Previu a inserção da súmula vinculante no ordenamento jurídico brasileiro, ampliou a competência da justiça do trabalho, extinguiu os tribunais de alçada, previu o fim das férias coletivas dos juízos e tribunais de segundo grau, a distribuição imediata dos processos em todos os graus de jurisdição, a proporcionalidade de juízes em relação à população e à demanda judicial, o princípio da razoável duração do processo e a necessidade de demonstração da repercussão geral para interposição de recurso extraodinário.

Sabe-se que a Emenda Constitucional nº. 45 não é capaz de solucionar todos os problemas do Judiciário, até mesmo porque a simples reforma da legislação não é capaz de modificar todo um contexto social, uma realidade existente. Para que isso ocorra não só as leis devem mudar como também as condutas devem ser alteradas. 

A estrutura do Poder Judiciário deverá ser dotada de mudanças capazes de transformar a realidade. Torna-se diante do mundo atual, imprescindível que se realize a informatização completa do judiciário, que efetivamente se incremente o número de juízes e servidores, que realize cursos periódicos de reciclagem de conhecimento para todos os funcionários do Poder Judiciário, pois só assim, obteremos uma estrutura apta a receber e processar, com celeridade, as demandas processuais.

Assim, como se viu ao longo deste capítulo, o direito a razoável a duração do processo é uma preocupação mundial, que foi inicialmente exaltado pela Convenção Européia para a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e pela Convenção Americana de Direito Humanos. Foi inserido expressamente no Ordenamento Jurídico Brasileiro pela Emenda Constitucional nº. 45, mas esta previsão pode ser considerada apenas como uma inovação legislativa, visto que ele já podia ser extraído a partir da análise dos princípios do devido processo legal e da eficiência.

Ademais, vale ressaltar que a EC nº 45, apesar de prever importantes mudanças para o Poder Judiciário, não teve o condão de solucionar todos os seus problemas, até mesmo porque, como dito, acima de mudanças legislativas, o que verdadeiramente se faz necessário são mudanças fáticas, capazes de transformar e reestruturar o Poder Judiciário.
3. A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO COMO DIREITO LÍQUIDO E CERTO

Não há dúvidas atualmente que um dos maiores problemas enfrentados pelo Estado é a descrença da sociedade brasileira no Poder Judiciário. A demora na prestação jurisdicional muito contribui para esse descrédito, que acaba por representar a ineficácia das decisões, tardiamente proferidas.

O Consórcio Iberoamerica de Empresa de Investigación de Mercado y Asesoramiento coordenou um estudo em 16 países ibero-americanos, para analisar o grau de confiança que as populações assentam em uma série de instituições. A referida pesquisa foi realizada nos meses de junho e julho de 2001 e foi publicada em setembro deste mesmo ano. O resultado foi que no Brasil, em relação ao Poder Judiciário, apenas 21% das pessoas acreditam na Justiça, a qual só fica em grau de confiança na frente da polícia (19%), partidos político (10%) e Congresso Nacional (8%). (GAJARDONI, 2003, p.25).

Como visto anteriormente, o acesso à prestação jurisdicional adequada constitui um direito fundamental formal e material amplamente previsto no art.5º da Constituição Federal ao prever que o Poder Judiciário deverá apreciar lesão ou ameaça a direito, ao garantir o direito de petição, o devido processo legal, a gratuidade da justiça e o princípio à razoável duração do processo (art.5º, XXXIV, XXXV, LIII, LIV, LV, LVII, LXXIV e LXXVIII da CF/88). Este último, inserido de forma manifesta no rol dos direitos fundamentais pela Emenda Constitucional n°. 45 com o intuito de otimizar o tempo de duração dos processos, impondo aos poderes públicos a sua observância imediata, com o fim de garantir a maior eficácia possível.

O princípio da duração razoável do processo vai inicialmente fazer com que o legislador passe a se preocupar em criar normas e procedimentos que compatibilizem o quanto preceituado pelo devido processo legal com o menor número de atos e prazos voltados para a celeridade da prestação jurisdicional.

Até mesmo porque, para que o processo cumpra a função social para qual o qual foi concebido, é necessário que se desenvolva em um período razoável de tempo. Visto que quanto mais tempo passa entre a data do fato e o seu julgamento, menos condições têm o juiz de solucionar com segurança e justiça a lide.

Hoje, o grande desafio do ordenamento jurídico contemporâneo é tentar equacionar dois valores: tempo e segurança. Deve-se observar que apesar de antagônicos, os princípios da ampla defesa e do contraditório devem ser ponderados com o da razoável duração do processo. Atente-se ainda para o fato de que celeridade não pode ser confundida com precipitação e nem segurança pode ser confundida com eternização do procedimento.

O processo da contemporaneidade exige efetividade. O contraditório não pode mais ser entendido como ilimitado no tempo e no espaço processual, como aquele que busca a verdade. A concepção atual da vida moderna demanda a imposição de limites ao contraditório, impõe contornos a discussão, à produção de provas e a adoção de prazos razoáveis para a satisfação do bem da vida perseguido. Surge então a necessidade da concessão de uma decisão em um prazo razoável, munida pela segurança jurídica.

Deste modo, a necessidade da efetividade de um lado e a amplitude de defesa do outro, faz com que alguns institutos comecem a ser ponderados utilizando-se o princípio da proporcionalidade para fixar os limites da ampla defesa, seja através do legislativo ao criar institutos, prazos, procedimentos diferenciados e instrumentos de efetivação, guarda e conservação dos direitos; seja pelo judiciário ao aplicar os princípios de direitos fundamentais e a legislação gerada para conformá-los. A necessidade da defesa não pode violar o princípio da efetividade, assim como a promoção da tutela efetiva não pode violar a ampla defesa. (MENDONÇA JUNIOR, 2001, p.79).
É preciso então, para atingir as expectativas da sociedade moderna, que o processo cumpra seu resultado com o mínimo de dispêndio de energia e tempo. Ou seja, a prestação jurisdicional deverá ser prestada através de instrumentos processuais capazes de garantir o melhor resultado com o mínimo de tempo e custo gastos.

A moderna visão do contraditório em conjunto com a da efetividade supera a sua visão formalista e se preocupa com a duração do processo. Pois como já visto, a tutela jurisdicional intempestiva torna-se ineficaz e implica na denegação da jurisdição, afrontando um direito fundamental do homem, previsto expressamente na Constituição Federal, corolário do Estado Democrático de Direito.

Parece-nos pertinente afirmar que a garantia constitucional de tutela jurisdicional é portadora, também, do direito à celeridade do processo, de modo que ofertando-se tutela intempestiva, estar-se-á atentando contra o próprio conceito de jurisdição. (GAJARDONI, 2003, p.49).

Deste modo, a Constituição Federal ao garantir expressamente o direito a um processo sem dilações indevidas, a criou como norma programática, a qual deve ser seguida por todos os Poderes. O Poder Legislativo deverá observá-la ao criar normas e procedimentos. O Executivo ao organizar a estrutura necessária ao exercício da atividade jurisdicional. E o Judiciário deverá utilizar-se dos meios postos à sua disposição, bem como cumprir os prazos processuais fixados.

Não restam dúvidas, portanto, que a duração demasiada de um processo configura ofensa à Constituição Federal, devendo o Estado ser responsabilizado pela omissão de prestar a tutela jurisdicional adequada. Essa omissão ainda deverá ser entendida tanto no âmbito de não criar os meios adequados para a promoção deste direito fundamental, como em não se utilizar destes meios, provocando o excesso na duração do processo.

Assim, ao ser verificada a inércia do julgador em decidir ou despachar, deve-se impetrar o mandado de segurança, objetivando que o Tribunal substitua a providência que ficou omissa ou que ordene a sua realização fixando um prazo para tanto. Atente-se ainda para o fato de que essa providência deverá ser tomada sem prejuízo da repercussão administrativa prevista no art. 93, II da Constituição Federal.

O mandado de segurança será cabível nesta situação vez que a demora excepcional e injustificada no andamento do processo configura sem sombra de dúvidas a violação a direito líquido e certo do jurisdicionado, já que a tutela jurisdicional é garantia constitucionalmente prevista.

Por direito líquido e certo entende-se ser aquele que pode ser provado de plano, que apresenta todos os requisitos para o seu reconhecimento e exercício no momento de sua impetração.

Um conceito amplamente aceito pela doutrina e jurisprudência é aquele proferido por Hely Lopes Meirelles (2005, p.37):

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante.

Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos e condições para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de plano.

Nota-se na situação que a lesão ao direito fundamental decorre na omissão do judiciário em assegurar a realização do processo em um tempo razoável. A jurisprudência também já vem reconhecendo a possibilidade de se impetrar mandado de segurança quando o julgador se omite em julgar a causa, despendendo um tempo demasiado para a duração do processo. 

No acórdão RMS 2587/RJ, proferido em 7 de novembro de 2006, o Ministro Relator Antônio de Pádua Ribeiro entendeu que "o prazo decadencial não flui, podendo a segurança ser impetrada a qualquer tempo para fazer cessar a omissão".

Ainda, em relação ao cabimento de mandado de segurança nos casos em que ocorre flagrante desrespeito ao princípio fundamental à garantia razoável do processo, há quem entenda não ser possível a impetração do referido remédio constitucional, pois o conceito ao direito à razoável duração do processo é amplo e indeterminado. Portanto, não se reveste dos atributos de liquidez e certeza, haja vista que sua extensão não está perfeitamente delimitada pela lei.

Contudo, este argumento é facilmente afastado, ao analisar o conceito proferido por Hely Lopes Meirelles (2007, p.38), no sentido de que o conceito de direito líquido e certo deve ser utilizado às situações que ensejam a sua violação. Ou seja, o direito não precisa ser líquido e certo, mas os fatos que ensejam a sua violação, os quais deverão ser comprovados de plano. 

Há também quem entenda não ser o mandado de segurança cabível nesta situação devido à complexidade de se determinar objetivamente o prazo à razoável duração do processo e a dificuldade em se interpretar o texto normativo.

Porém este argumento também não se configura como um impeditivo para a impetração deste remédio constitucional, visto que é entendimento pacífico ser possível resolver em sede de mandado de segurança questões difíceis e complexas, desde que os fatos possam ser comprovados de plano.

Assim, verifica-se a possibilidade de se impetrar mandado de segurança contra omissão judicial, haja vista que o direito a um processo sem dilações indevidas está expressamente previsto na Constituição, configurando-se a sua não observância em afronta ao direito líquido e certo do jurisdicionado.
4. RESPONSABILIDADE ESTATAL POR ATOS JURISDICIONAIS - A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO COMO DEVER DO MAGISTRADO
É uníssono da doutrina e na jurisprudência que o tema, responsabilidade estatal por atos jurisdicionais, é bastante controvertido e complexo, ensejando diversas opiniões a seu respeito que vão desde a irresponsabilidade do Estado até a responsabilidade do Estado baseada na teoria do risco administrativo.

Antes, porém, de adentrar no mérito da questão, faz-se necessário analisar a maneira pela qual o Estado é responsabilizado pelos atos de seus agentes causadores de danos aos administrados.

José Augusto Delgado (1996, p.14) e Maria Helena Diniz (2007, p.618) entendem que podem ser elencadas três principais teorias que regulam ou regularam a responsabilidade civil do Estado, quais sejam, teoria da irresponsabilidade, teorias civilistas e publicísticas ou teoria do risco administrativo ou ainda, do risco integral.

À época dos regimes absolutistas vigorou a teoria da irresponsabilidade do Poder Público, que tinha como princípios norteadores as máximas: O Rei não erra (The King can do no wrong), O que agrada ao Príncipe tem força de lei, O Estado sou eu (L’État c’est moi). Ao contratar com agentes do Poder Público, os administrados tinham apenas o direito de ação contra o próprio funcionário público, que respondia pessoalmente pelos danos causados a direitos individuais.

Esta teoria caracteriza-se como a própria negação ao direito, vez que nega o princípio da legalidade ao permitir que o próprio criador da lei, o Estado, não se submeta a ela. Desta forma, a Teoria da irresponsabilidade do Estado é incompatível com a concepção moderna do Direito.

Assim, surgem as teorias civilistas, fundadas na culpa do funcionário e nos princípios da responsabilidade por atos de terceiros (CAVALIERI FILHO, 2008, p.229).  Subdividem-se em atos de império, atos de gestão e culpa civil. 

O Estado ao praticar atos de império estaria munido da responsabilidade, ou seja, não poderá ser responsabilizado por prejuízos causados ao administrado, equipara-se à teoria da irresponsabilidade.

Os atos de gestão, por sua vez, se regem pelo direito comum, haverá responsabilidade estatal toda vez que ocorrer, por culpa do funcionário, um dano a direito de alguém.

Já a responsabilidade do Estado baseado na culpa civil configura-se apenas quando comprovado que o funcionário público agiu com negligência, imprudência ou imperícia ou ainda, que houve a culpa in elegendo ou a culpa in vigilando.

Ultrapassada esta fase, surgem as teorias publicísticas que têm como objetivo o abandono gradativo da responsabilidade do Estado baseada na culpa do direito civil. 

Esta nova fase surge com a Revolução Francesa, quando os particulares começam a promover ações contra o Estado, buscando as reparações por danos causados pela referida revolução. Assim, o direito francês passou a conceber a responsabilização do estado e dos seus servidores, por atos praticados individualmente ou conjuntamente.

Uma das primeiras teorias publicísticas, denominada culpa administrativa, teve dos franceses a sua maior contribuição. A faute du service, a falta do serviço ocorre quando o serviço público não funciona, funciona mal ou funciona tardiamente. Passa-se então a julgar não mais o agente público, mas o serviço por ele prestado.

Ressalte-se, como bem afirma Sérgio Cavalieri Filho (2008, p.231), que a teoria da falta do serviço não pode ser confundida como sendo uma modalidade da teoria objetiva, pois é baseada na culpa do serviço, configurando-se como uma modalidade de responsabilidade subjetiva.

Estamos neste ponto como professor Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, ao advertir que a responsabilidade por falta do serviço, falha do serviço ou culpa do serviço, seja qual for a tradução que se dê a fórmula francesa faute du service, não é, de modo algum modalidade de responsabilidade objetiva, mas subjetiva, assumindo feição anônima ou impessoal. Responsabilidade com base na culpa enfatiza o Mestre, e culpa do próprio Estado, do serviço que lhe incumbe prestar, não individualizável em determinado agente público, insuscetível de ser atribuída a certo agente público, porém no funcionamento ou não-funcionamento do serviço, por falta na sua organização.

A referida teoria apesar de subjetiva, mas com características objetivas, evoluiu para a responsabilidade objetiva, baseada nos princípios da igualdade e da legalidade, que tem como objetivo repartir igualmente os ônus advindos de atos lesivos ocasionados pela atividade estatal, evitando que alguns em detrimento de todos, suportem danos causados pelo desempenho de atividade prestada para o interesse público.

O Estado será responsabilizado independentemente de qualquer falta grave, de culpa do seu funcionário, responderá simplesmente porque o dano causado ao administrado possui nexo de causalidade com a atividade administrativa.

Destarte a teoria do risco foi adaptada para a atividade pública, resultando na teoria do risco administrativo, já que a atividade exercida pelo Estado, seja ela em sua forma normal ou anormal, gera a possibilidade de dano a alguns administrados, e tendo em vista que essa atividade é desenvolvida em prol de todos, seus ônus devem ser repartidos por todos e não somente por alguns. Esta é a forma democrática de repartir os riscos os encargos sociais por todos aqueles que se beneficiam da atividade desenvolvida.

Observe-se ainda que a doutrina admita que havendo pluralidade de causas a responsabilidade do Poder Público será atenuada ao dano efetivamente causado pela atividade administrativa.

O insigne jurista e magistrado Yussef Cahali, em sua obra Responsabilidade civil do Estado, premiada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, assim coloca a questão: “É que, deslocada a questão para o plano da causalidade, qualquer que seja a qualificação que se pretensa atribuir ao risco como fundamento da responsabilidade objetiva do Estado – risco integral, risco administrativo, risco-proveito -, aos tribunais se permite a exclusão ou atenuação daquela responsabilidade quando fatores outros, voluntários ou não, tiverem prevalecido na causação do dano, provocando o rompimento do nexo de causalidade, ou apenas concorrendo como causa na verificação do dano injusto. [...]. Será, portanto, no exame das causas do dano injusto que se determinam os casos de exclusão ou atenuação da responsabilidade pública, excluída ou atenuada esta responsabilidade em função da ausência do nexo de causalidade ou da causalidade concorrente na verificação do dano injusto. (CAVALIERI FILHO, 2008, p.238).

Vale ainda ressaltar que a teoria do risco administrativo não se confunde com a teoria do risco integral, pela qual há o dever de indenizar mesmo nos casos de culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito ou estado de necessidade.

Conveniente, portanto examinar essas situações, vez que se caracterizam como excludentes da responsabilidade do Estado.

Não haverá que cogitar em responsabilidade do Estado se o dano causado decorreu exclusivamente por culpa da vítima. Se a culpa não foi exclusiva, tendo o Estado também contribuído para o dano, deverá indenizar até o limite da sua responsabilidade, pela parte do prejuízo causado devido a sua irresponsabilidade.

O mesmo se aplica a dano causado por culpa de terceiro. Advirta-se que o terceiro será pessoa que não mantém qualquer vínculo jurídico com o Estado ou a vítima. Esta excludente apenas prevalecerá se ficar comprovado que o Estado não concorreu de forma alguma para a existência do fato lesivo.

O Estado também não responderá quando o prejuízo for originário das forças da natureza, deverá, porém, o ente público comprovar que era impossível prever a sua ocorrência, não tendo a Administração agindo com negligência, imprudência ou imperícia.

Ao mesmo tempo, não responderá quando atuar por estado de necessidade, pois persiste, neste caso, a preponderância do interesse público em detrimento do interesse particular.

A responsabilidade do Estado no Direito Brasileiro passou por uma evolução histórica.

Na época do Brasil Colônia predominava a Teoria da Irresponsabilidade, o poder soberano do rei era insuscetível de qualquer controle, época em que vigoravam as máximas, the king can do no wrong
 e quod principi placuit legis habet vigorem
.

A Constituição de 1824, em seu art. 179, nº 29
 e a Constituição de 1891, art. 82
, preconizavam a responsabilidade do funcionário público em razão dos abusos e omissões cometidos contra os administrados, sem fazer qualquer menção ao Estado, sem atribuir-lhe qualquer dever indenizatório.

O art. 15
 do Código Civil de 1916 consagrava a teoria da culpa como fundamento da responsabilidade do Estado, colocando o agente público na posição de representante do Estado.

E, a Constituição de 1934, art. 171
, estabeleceu a responsabilidade solidária dos funcionários públicos e do Estado. Neste momento, o particular para ser indenizado deveria demonstrar que o agente público havia agido com dolo ou culpa.

O ordenamento jurídico brasileiro apenas previu expressamente a responsabilidade objetiva do Estado no art. 194
 da Constituição de 1946, sem fazer qualquer referência à culpa do funcionário público como condição apta a ensejar a sua responsabilidade. Seguida pela Constituição de 1967, art. 105
, a qual, apenas fez menção a mais, ao direito de regresso.

A partir deste artigo a responsabilidade do Estado brasileiro passou a ser objetiva baseada na teoria do risco administrativo, consagrando o princípio da igualdade dos indivíduos diante dos encargos provenientes da atividade estatal.

A Constituição Federal de 1988, art. 37, § 6º
 e o Código Civil de 2002, art. 43
 consagraram a teoria objetiva do risco administrativo, admitindo a utilização pelo Estado da ação de regresso contra os agentes públicos, quando este tiver agido com culpa ou dolo.
Desta forma, caberá ao Estado, indenizar o particular quando houver nexo de causalidade entre o ato lesivo e o dano causado ao cidadão e identificado o agente causador do dolo ou coação, caberá a ele o possível direito de regresso.

Ademais, cumpre observar que por agente deve-se entender como toda pessoa incumbida de realizar um serviço público, independentemente de estar sob a égide do regime estatutário ou ser contratada pelo Poder Público. Em suma, a utilização do termo “agente” pela Constituição, teve o intuito claro de abarcar todas as pessoas que devido a certas circunstâncias, estejam desempenhando uma função estatal.

Para Cavalieri Filho (2008, p.236), o mínimo necessário para que se determine a responsabilidade do Estado é que o cargo tenha importado como causa do ato lesivo, ainda que ocasional, ou que a condição do funcionário tenha sido a oportunidade para a prática do ato ilícito.

Por fim, insta ressaltar que a Constituição Federal em seu art. 37, § 6º, não teve o intuito de restringir a responsabilização objetiva do Estado apenas aos casos em que o mesmo exerceu uma atividade comissiva. Este artigo engloba tanto as atividades comissivas como as omissivas

Haverá a omissão quando o Estado devendo agir, queda-se inerte, criando uma situação propícia para a ocorrência do evento danoso. 

Apesar de Celso Antônio Bandeira de Mello (2009, p.871-872) e Maria Helena Diniz (2007, p.622) sustentarem ser subjetiva a responsabilidade advinda de comportamento omissivo do Estado, há na doutrina muitos juristas que concordam com a posição anteriormente explicitada, a qual entende ser aplicada a responsabilidade objetiva na ocorrência de ato omissivo causador de dano.  São eles: Sérgio Cavalieri Filho (2008, p.240), Hely Lopes Meireles (2004, p.630), Yussef Said Cahali (1996, p.40), Celso Ribeiro Bastos (1999, p.190) e Odete Medauar (2000, p. 430).

Após a exposição de princípios e regras referentes à responsabilidade do Estado, cabe agora analisar a responsabilidade do Estado advinda de atos jurisdicionais.

Assim como ocorre com a responsabilidade do Estado, há também aqui controvérsia doutrinária a respeito do assunto. 

Muitos doutrinadores
 sustentam a teoria da irresponsabilidade do Estado argumentado que: a) o ato do juiz é uma manifestação da soberania nacional, o exercício da atividade jurisdicional encontra-se acima da lei; b) os juízes agem com absoluta independência; c) o juiz é um funcionário público especial, de natureza sui generis, pelo que não se aplica o art. 37, § 6º da CF/88 que faz referência apenas a funcionário público; d) se o art. 133
 do Código de Processo Civil prevê que o juiz responderá civilmente quando agir de forma dolosa e fraudulenta, logo, o Estado será irresponsável pelos atos jurisdicionais; e) imutabilidade da coisa julgada, é vedado pelo ordenamento jurídico reabrir discussão sobre coisa julgada.

São inconsistentes, data vênia, os argumentos utilizados para defender a tese da irresponsabilidade, senão vejamos.

A soberania, no Estado de Direito é una e indivisível, reconhecida à Nação, é o Estado como um todo. O três poderes embora exerçam as atribuições como componentes do Estado, não são soberanos, implementam a soberania na medida em que exercem as suas funções. Considerar que o Poder Judiciário é soberano seria também abranger a soberania aos outros poderes, Executivo e Legislativo, tendo em vista não haver hierarquia entre eles, estando todos em pé de igualdade.
“Ademais, embora soberano, o Estado de direito subordina-se à lei, sem abdicar de sua soberania” (CAVALIERI FILHO, 2008, p.258). Vale lembrar que o Poder Judiciário deve subordinação à Constituição Federal e às leis do ordenamento jurídico.

A soberania, no Estado de Direito, é reconhecida à Nação e não a qualquer dos poderes, em si mesmo. Mesmo que se admitisse soberania do Judiciário, este fato não exoneraria o Estado do dever de ressarcir danos causados por ato jurisdicional, por não haver autonomia entre soberania e responsabilidade, pois a soberania que quer dizer infalibilidade ou irresponsabilidade. (DINIZ, 2007, p.635)

Também não há porque suscitar a possibilidade de afrontar a independência dos magistrados que devem ser livres na forma de investigação, interpretação, pois os juízes estão submetidos diariamente a possibilidade de verem suas decisões recorridas, anuladas e modificadas, além disso, a responsabilidade será atribuída ao Estado e não ao juiz, não havendo, portanto, incompatibilidade ou até mesmo um nexo causal entre a independência conferida ao juiz e a responsabilidade conferida ao Estado.

No que tange o argumento de ser o juiz um funcionário público de natureza sui generis, o Ministro Aliomar Baleeiro esclareceu qualquer dúvida a respeito do tema ao proferir seu voto no Supremo Tribunal Federal no recurso extraordinário nº. 70.121.

O art. 105 da Constituição Federal de 1967 (correspondente ao art. 107 da EC nº. 1/69) abarca em sua aplicação os órgãos e agentes do estado, como os chefes do Poder Executivo, os Ministros e Secretários de Estado, os Prefeitos, ainda que não sejam funcionários no sentido do Direito Administrativo. E, com maior razão, também os juízes, como agentes do estado para a função jurisdicional deste, que os colocas sob regime especial de garantias no interesse de tal função. Esse regime especial e a natureza específica de sua atividade não lhes tiram o caráter de funcionários, lato sensu.

José Cretella Júnior (1970, p.15), citando Chiovenda, diz que “o juiz é o estado administrando a justiça”. Logo, o serviço judiciário é uma espécie de serviço público. Ora, e qualquer serviço público danoso deve ser indenizado, a não ser que haja possibilidade de reparação no devido tempo
Novamente, José Cretella Júnior (1997, p.15) entende que:

Realmente o serviço judiciário é antes de mais nada, serviço público. Ora, o serviço público danoso, em qualquer de suas modalidades, é serviço danoso do Estado. Por que motivo excluir, por exceção, a espécie serviço público judiciário, do gênero serviço público geral?

A respeito do art. 133
 do CPC, deve-se compreender que o juiz é um agente público que atua em nome do Estado, conforme previsto no art. 37, § 6º da Carta Magna, ocasionando ele uma lesão, um prejuízo, o Estado responderá, podendo se valer da ação de regresso, no caso de ter o magistrado agido com dolo ou culpa. Até mesmo porque, o exercício da atividade jurisdicional é uma atividade humana suscetível a ocorrência de erro.

Ademais, como bem assevera Maria Helena Diniz (2007, p.637):

O art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988 não permite que a lei exclua da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito individual. Se o Estado compete assegurar o pronunciamento judicial sobre qualquer conflito jurídico, ele deve responder por prejuízos oriundos da sua má atuação em fazer aplicar aquele dispositivo constitucional. O escopo da tutela jurisdicional é garantir que o direito objetivo material seja obedecido, por isso o Estado estabelece a obrigatoriedade de o magistrado cumprir certos prazos fixados pelo direito formal. [...]. Além disso, constitui garantia individual implícita (CF, art.5º, LIX) a prestação jurisdicional dentro dos prazos fixados legalmente. O Estado deve reparar civilmente o retardamento da entrega da prestação jurisdicional.

Por fim, o argumento da coisa julgada fundamentado no brocardo res judicata pro veritate habetur é insuficiente, pois a coisa julgada não é um valor absoluto, é relativo e poderá ser temperada diante da idéia de justiça. Como ocorre nos casos permitidos por lei de ações revisionais, ação rescisória para o direito civil e revisão criminal para o direito penal.

Havendo, então, decisão judicial ilegal, ensejadora de prejuízos, não cabendo recursos ordinários, o dano somente poderá ser reclamado se esta decisão for desconstituída pode meio da rescisória. Se houver ultrapassado o prazo para interposição da ação rescisória, esse dano não poderá mais ser reclamado.

Se a decisão judicial de que não caiba recursos ordinários é ilegal e causou prejuízos, êstes não podem ser reclamados, a menos que se rescinda tal decisão por meio processual competente. Se a hipótese fôr, entretanto, de coisa soberanamente julgada, isto é, insuscetível já de recursos e de procedimento rescisório, então a exceção é irremediável. Assim, decorrido o prazo prescricional da ação rescisória da sentença, desaparece, só então, a possibilidade de se obter reparação de danos resultantes do julgado. Fora dessa hipótese estrita de coisa julgada, os atos judiciais podem acarretar a responsabilidade do Estado, sejam de natureza administrativa ou contenciosa, quando dêles resulte segundo o critério mais preconizado, um prejuízo especial. (CRETELLA JÚNIOR, 1970, p.24) 

Por tudo isso é que se pode afirmar existir responsabilidade do Estado em face dos atos jurisdicionais causadores de lesão.
Até mesmo porque a atividade jurisdicional, assim como a função executiva e legislativa, é dever do Estado, devendo este ofertá-la a todos indistintamente no tempo em que se fizer necessária. Se o Estado tomou para si a função de exercer a atividade jurisdicional, deverá prestá-la de forma compatível com o esperado pela sociedade.

Ademais, para se entender perfeitamente esta responsabilidade, faz-se necessário distinguir atividade jurisdicional de atividade judiciária.

A primeira são atos típicos, realizados exclusivamente pelos juízes como proferir liminar, sentença, despachos, acórdãos. Já a atividade judiciária é aquela realizada para dar andamento ao processo, são atividades administrativas.

Na atividade tipicamente judiciária pode ocorrer o erro in iudicando ou o in procedendo. Ocorrendo um desses erros, ocasionando lesão a alguém, foi visto linhas atrás, o Estado deverá indenizar se, o erro não foi corrigido a tempo pela via recursal, a decisão transitada em julgado foi desconstituída pela ação rescisória, podendo o Estado se utilizar da ação de regresso contra o juiz. Lembrando que, havendo passado o prazo da ação rescisória, não haverá indenização.

Já na atividade judiciária, ocorrendo um prejuízo, pois houve denegação de justiça, negligência no exercício da atividade, falta do serviço judiciário caberá a responsabilidade do Estado tomando-se como fundamento o art. 37, § 6º da CF/88, até mesmo porque o serviço judiciário defeituoso pode tornar inútil a prestação jurisdicional devido a morosidade da tramitação do processo. (CAVALIERI FILHO, 2008, p.263).

E, prestação jurisdicional mal feita significa serviço público imperfeito. Desse entendimento compartilha o Ministro Aliomar Baleeiro no julgamento proferido pelo STF, em 21/06/1966, do RE 32.518:

Dou provimento ao recurso, porque me parece subsistir, no caso, responsabilidade do estado em não prover adequadamente o bom funcionamento da Justiça, ocasionando, por sua omissão de recursos materiais e pessoais adequados, os esforços ao pontual cumprimento dos deveres dos Juízes. Nem poderia ignorar essas dificuldades, porque, como consta das duas decisões contrárias ao recorrente, estando uma das Comarcas acéfala, o que obrigou o Juiz a atendê-la, sem prejuízo da sua própria - ambas constitucionais de serviço – a Comissão de Disciplina declarou-se em regime de exceção, ampliando os prazos. 

Apesar do posicionamento do Ministro Aliomar Baleeiro, o Supremo Tribunal Federal prefere adotar a posição de aplicação da responsabilidade do Estado por ato jurisdicional, apenas quando há previsão legal. Por isso, entende não ser aplicável a referida responsabilidade nos casos de omissão judicial, por falta do dispositivo legal.

Cabe ainda mencionar que à luz do art. 133 do CPC e do art. 49
 da Lei Complementar 35/1979, o magistrado poderá ser pessoalmente responsabilizado quando agir com dolo ou fraude, quando, sem justo motivo, recusar, omitir ou retardar medidas que deve ordenar de ofício ou a requerimento das partes.

Nestes casos, poderá o lesado acionar diretamente o juiz ou o Estado ou ainda, os dois conjuntamente, havendo uma situação de responsabilidade solidária pelo ato ilícito praticado.

Deve-se atentar para o fato de que a responsabilização estatal é inerente aos sistemas jurídicos inseridos dentro de um Estado Democrático de Direito.

Em relação à possibilidade de responsabilização do Estado em face das atitudes comissivas e omissas do Poder Judiciário, entende Celso Antônio Bandeira de Mello (1999, p.672):

Quando o dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se a teoria da responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, não pode, logicamente, ser ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo caso esteja obrigado a impedir o dão. Isto é: só faz sentido responsabilizá-lo se descumpriu o dever legal que lhe impunha obstar ao evento lesivo.

Desta forma, o particular que sofre os prejuízos patrimoniais causados pela demora excessiva na duração de seu processo, deve ser ressarcido pelos danos a ele causados, tendo em vista ter sido vítima de verdadeira denegação de justiça.

A Constituição Federal no artigo 74, inciso II
, prevê a observância ao princípio da eficiência pelo Poder Judiciário ao realizar as suas atividades. Assim, sem dúvidas, a atividade da prestação jurisdicional deve estar em consonância com o referido princípio.

Por isso é que a violação de um prazo ao ser realizada a prestação jurisdicional, deve ensejar na responsabilização do Estado.

Sensível a problemática, Rui Barbosa (1921, p.39) já afirmava que:

Mas justiça atrasada não é justiça, senão justiça qualificada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o direito escrito das partes e, assim, as lesa no patrimônio, honra, e liberdade. Os juízes tardinheiros são culpados, que a lassidão comum vai tolerando. Mas sua culpa tresdobra com a terrível agravante de que o lesado não tem meio de reagir contra o delinqüente poderoso, em cujas mãos jaz a sorte do litígio pendente.

Não sejam, pois, desses magistrados, nas mãos de quem os autos penam como almas no purgatório, ou arrastam sono esquecido como as preguiças do mato.

Apesar do Supremo tribunal Federal adotar a posição de não reconhecer a responsabilidade do Estado, no que toca a omissão da prestação jurisdicional, alguns de seus ministros já vem a algum tempo reconhecendo e admitindo a responsabilidade do Estado nestas situações. Exemplo disso foi o voto proferido pelos Ministros Aliomar Baleeiro e Adalício Nogueira no RE n 32518/RS
.

É preciso, contudo, ao atribuir a responsabilidade ao Estado pela má prestação jurisdicional prestada, agir com cautela, pois inúmeras são as causas que contribuem para o mau funcionamento da justiça. Não é qualquer demora no processo que enseja a reparação.

A prestação jurisdicional tardia pode ser explicada devido a vários problemas que cercam o judiciário. A legislação ultrapassada e extremamente formal que confere às partes inúmeros recursos, a insuficiente verba orçamentária que dificulta a modernização dos instrumentos de trabalho, insuficiente número de magistrados, membros do Ministério Público, Procuradores da República e do Estado para atenderem as crescentes demandas.

Segundo Fernando Fonseca Gajardoni (2003, p.27), em 1998 foram distribuídos 8,5 milhões de processos novos, contra 350 mil, em 1988, o número de novos feitos aumentou 25 vezes em 10 anos. Ao passo que a população cresceu apenas 11,3%, e o número de juízes passou de 4.900 para em torno de 10.000, pouco mais do que o dobro.

Ainda, de acordo com este mesmo autor (GAJARDONI, 2003, p.27-28), o Judiciário brasileiro recebeu em 1990, em primeira instância, um processo para cada 40 habitantes. Em 1998, em média, cada magistrado brasileiro julgou 704 processos no ano, sendo que, em São Paulo, cada magistrado chegou a julgar 1724 processos. No Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 1.000 sentenças, em média, foram proferidas por juiz. Na Bahia, por outro lado, a média anual foi de 31 processos.

Percebe-se que não é só por desídia dos magistrados que o processo demora a chegar ao fim. Deve-se observar que há muitos agentes que atuam no processo, juiz, as partes, o Ministério Público, os auxiliares de justiça. Assim, são diversos fatores que podem influenciar no tempo da duração do processo. Como exemplos têm-se a procrastinação do feito por uma das partes, a realização de uma perícia mais complexa.

Destarte, como visto linhas atrás, deve-se analisar o caso concreto para poder saber quais os motivos que ensejaram a morosidade do processo. Apenas desta forma, após uma análise minuciosa dos fatos que se saberá se houve ou não o mau funcionamento da atividade Jurisdicional prestada pelo Estado e a possibilidade de responsabilizá-lo pelos danos suportados pelo particular, em decorrência de uma prestação jurisdicional inadequada.
5. CONCLUSÃO 

Com base nos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais colacionados e, em virtude de tudo que foi demonstrado, é possível se extrair algumas conclusões sobre o tema que foi devidamente apresentado, tais como:

a) Atualmente, quando a sociedade pensa no conceito de acesso à justiça, entende ser aquela atividade desenvolvida pelo Poder Judiciário, a qual é acessível a todos indistintamente, que espera ser eficaz, e que dará a resposta fundamentada e convincente às demandas a ele impostas.
b) A prestação jurisdicional deve ser qualificada, ou seja, aquela que garante a tutela específica através da razoável duração do processo.
c) A razoável duração do processo é uma preocupação mundial, a qual foi inicialmente exaltada pela Convenção Européia para a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e pela Convenção Americana de Direito Humanos. Foi inserido expressamente no Ordenamento Jurídico Brasileiro pela Emenda Constitucional nº. 45, mas esta previsão pode ser considerada apenas como uma inovação legislativa, visto que ele já podia ser extraído a partir da análise dos princípios do devido processo legal e da eficiência.
d) O grande desafio do ordenamento jurídico contemporâneo é tentar equacionar dois valores: tempo e segurança. O processo da contemporaneidade exige efetividade. O contraditório não pode mais ser entendido como ilimitado no tempo e no espaço processual, como aquele que busca a verdade. A concepção atual da vida moderna demanda a imposição de limites ao contraditório, impõe contornos a discussão, à produção de provas e a adoção de prazos razoáveis para a satisfação do bem da vida perseguido. Surge então a necessidade da concessão de uma decisão em um prazo razoável, munida pela segurança jurídica.
 e) A duração demasiada de um processo configura ofensa à Constituição Federal, devendo o Estado ser responsabilizado pela omissão de prestar a tutela jurisdicional adequada. Até mesmo porque, a tutela jurisdicional prestada de forma de forma intempestiva, significa verdadeira denegação de justiça.
f) O juiz ao não fornecer prestação jurisdicional adequada viola o Princípio da Legalidade. Ademais, fere frontalmente a garantia da prestação jurisdicional adequada, principalmente porque um processo moroso acarreta insegurança jurídica, descrença no judiciário, fere frontalmente o princípio da eficiência, também previsto constitucionalmente, pelo qual a atividade estatal dever ser exercida com presteza.
g) O Ordenamento Jurídico Brasileiro consagrou, com o advento da Constituição Federal e do Código Civil de 2002, a Teoria Objetiva do Risco Administrativo, admitindo a utilização da ação de regresso, pelo Estado, contra os agentes públicos que tenham agido com dolo ou culpa. Vale observar que esta responsabilidade abrange tanto os atos comissivos como os omissivos.

h) Apesar de diversos doutrinadores sustentarem a Teoria da Irresponsabilidade do Estado por atos jurisdicionais, este deverá ser responsabilizado, pois a atividade jurisdicional, assim como qualquer outra função, Executiva ou Legislativa, é dever do Estado, o qual deverá prestá-las indistintamente em tempo razoável. Até mesmo porque, se o Estado tomou para si a função de exercer a atividade jurisdicional, deverá prestá-la de forma compatível com o esperado pela sociedade.

i) Assim, o particular que sofre prejuízos patrimoniais causados pela demora excessiva na duração do seu processo, deve ser ressarcido pelos danos a ele causados, tendo em vista ter sido vítima de verdadeira denegação de justiça. Até mesmo porque a prestação jurisdicional mal feita significa, serviço público prestado de forma imperfeita, sendo inerente ao Estado Democrático de Direito a responsabilização estatal.
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�	 Graduanda do 5º. B Noturno da UNIFACS – Universidade Salvador.


�Art. 345 - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite:


Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência.


Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa.





�Art. 10. Toda pessoa tem direito, em condições de plena igualdade, de ser ouvida publicamente e com equidade, por um tribunal independente e imparcial para a determinação de seus direitos e obrigações, ou para o exame de qualquer acusação contra ela dirigida, em matéria penal.


�Art. 6º, 1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela.


�Art. 8º, 1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na defesa de qualquer acusação penal contra ela formulado, ou para a determinação de seus direitos e obrigações de ordem civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.





�O rei não comete erros.


�Aquilo que agrada ao príncipe tem força de lei.


�Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte.


XXIX. Os Empregados Publicos são strictamente responsaveis pelos abusos, e omissões praticadas no exercicio das suas funcções, e por não fazerem effectivamente responsaveis aos seus subalternos.


�Art 82 - Os funcionários públicos são estritamente responsáveis pelos abusos e omissões em que incorrerem no exercício de seus cargos, assim como pela indulgência ou negligência em não responsabilizarem efetivamente os seus subalternos.


�Art. 15.  As pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis por atos dos seus representantes que nessa qualidade causem danos a terceiros, procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a dever prescrito por lei, salvo o direito regressivo contra os causadores do dano.


�Art 171 - Os funcionários públicos são responsáveis solidariamente com a Fazenda nacional, estadual ou municipal, por quaisquer prejuízos decorrentes de negligência, omissão ou abuso no exercício dos seus cargos.


�Art 194 - As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis pelos danos que os seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros. 


Parágrafo único - Caber-lhes-á ação regressiva contra os funcionários causadores do dano, quando tiver havido culpa destes. 


�Art 105 - As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que es seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros.


Parágrafo único - Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável, nos casos de culpa ou dolo. 


�Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.


�Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.





�Carlos Maximiliano (1923, p.602): O Estado responde pelos prejuízos causados por funcionários seus, excetuada a magistratura, cujos erros não oferecem ensejo para uma ação contra o Tesouro.


Carvalho Santos (1934, p.375): Os Juízes não são preposto, nem o Estado é comitente. Aquêles, desde o momento que são nomeados, exercitam a sua função, não como prepostos aos quais o comitente dê as suas ordens, mas como órgão da soberania nacional.


Cirne Lima (1964, p.202): Em princípios. Os atos judiciários, ainda que de natureza graciosa ou administrativa, não determinam a responsabilidade do estado pelos danos, acaso deles decorrentes.


�Art. 133. Responderá por perdas e danos o juiz, quando:


I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude;


II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte.


Parágrafo único. Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no no II só depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao juiz que determine a providência e este não Ihe atender o pedido dentro de 10 (dez) dias.





�Art. 133. Responderá por perdas e danos o juiz, quando:


I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude;


II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte.





�Art. 49 - Responderá por perdas e danos o magistrado, quando:


I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude;


Il - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar o ofício, ou a requerimento das partes.


 Parágrafo único - Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no inciso II somente depois que a parte, por intermédio do Escrivão, requerer ao magistrado que determine a providência, e este não lhe atender o pedido dentro de dez dias.





�Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:


II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;


�Dou provimento ao recurso porque me parece subsistir, no caso, responsabilidade do Estado em não prover adequadamente o bom funcionamento da justiça, ocasionando, por sua omissão de recursos materiais e pessoais adequados, os esforços ao pontual cumprimento dos deveres dos juízes. Nem poderia ignorar essas dificuldades, porque, estando umas das duas decisões contrárias ao recorrente, estando uma das comarcas acéfala, o que obrigou o juiz a atendê-la, sem prejuízo da sua própria – ambas congestionadas de serviço – a Comissão de disciplina declarou-se em regime de exceção, ampliando prazos.


Ele se eximiria – penso – se provasse que o prejuízo ocorreu, ou ocorreria, ainda que tivesse empregado todos os meios adequados para evitá-lo. Aí, sim, poder-se-ia falar em força maior. Responde, pois, pela omissão, causa eficiente de lesão. Se não foi desidioso o juiz, desidiosas foram as autoridades superiores, inclusive os órgão dos três poderes do Estado, pela situação calamitosa de desordem em que submergiu o direito do autor, usuário legítimo do serviço público judiciário, para o que pagou a taxa judiciária e os selos dos autos, além de impostos. (RE 32518/RS, Min. Aliomar Baleeiro, DJ: 23/11/1966, p. 245 e 246). 
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